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PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL Nº 098/2024 

DISPENSA Nº 071/2024 
 
 A Prefeitura Municipal de Potim/SP, inscrito no CNPJ sob nº 65.042.855/0001-20, com sede à 
Praça Miguel Corrêa dos Ouros, Nº 101, Centro, Potim/SP, CEP 12.525-007, por intermédio do 
Departamento de Compras e Licitação, torna público que realizará Dispensa de Licitação, com critério de 
julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do Artigo Nº 75, inciso II da Lei Federal Nº 
14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir 
definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 
 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 

Dia 13/05/2024, às 13h00min, horário de 
Brasília 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA 
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 

compras@potim.sp.gov.br 

 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, 
TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS HOSPITALARES. 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS: Praça Miguel Corrêa dos Ouros, nº 101, 
Centro, Potim/SP, CEP 12.525-007. 

E-MAIL: compras@potim.sp.gov.br - Telefone: (12) 3112-9200. 

Esta contratação será regida pela Lei Federal Nº 14.133, de 01 de abril de 2021, do Decreto 
Municipal Nº 1.950, de 27 de outubro de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com 
as condições estabelecidas neste Edital. 
 

As propostas deverão obedecer às especificações e exigências constantes deste instrumento 
convocatório, não podendo ultrapassar os valores orçados pela municipalidade. 
 

Integram este Edital os anexos: 

I – Termo de Referência; 
II – Modelo de Proposta; 
III – Termo de Apresentação da Empresa (Ficha Cadastral). 

 
1 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

1.1. - As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Poder Executivo da Prefeitura Municipal de Potim/SP para exercício de 2023, na 

classificação abaixo: 

02.17.00 – Secretaria Municipal de Saúde; 
02.17.01 – Fundo Municipal de Saúde; 
10.301.0018.2025 – Manutenção das Atividades da Saúde; 
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; 
Fonte de Recurso 02 – Transferências e Convênios Estaduais-Vinculados. 

 

2 - DO VALOR ESTIMADO: 

2.1. - O valor global estimado máximo para contratação será de R$ 34.700,00 (trinta e quatro mil e 

setecentos reais). 

 

3 - PERÍODO PARA ENVIO DA DOC. DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO:  

3.1. - A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a 
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partir da data da divulgação no site oficial da Prefeitura, sendo que os respectivos documentos deverão ser 

encaminhados no e-mail compras@potim.sp.gov.br, preferencialmente fazendo referência a Dispensa de 

Licitação Nº 071/2024.  

 

4 - CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO: 

4.1. - A empresa deverá apresentar, concomitantemente com o envio da proposta comercial, os seguintes 

documentos comprobatórios de habilitação com validade na data de realização da Dispensa, para a 

Prefeitura Municipal de Potim, Praça Miguel Corrêa dos Ouros, Nº 101, Centro, Potim/SP, CEP: 12.525-

007, ou através do e-mail compras@potim.sp.gov.br. 

4.2. - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.2.1 - Habilitação Jurídica 

a)  Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus 

administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus 

dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. 

Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual – MEI. 

4.2.2 - Regularidade Fiscal 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério Fazenda (CNPJ); 

b) A Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais conjunta com a 

Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, expedida por órgão da Secretaria da Receita Federal, unificada 

com a Certidão Negativa de Débito com o INSS, demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos instituídos por lei, expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – conforme Portaria 

MF nº 358, de 5 de setembro de 2014); 

c) A Fazenda Estadual: Certidão de Regularidade de ICMS - Imposto sobre Circulação de Merca-

dorias e Serviços, expedida pela Secretaria da Fazenda ou Certidão Negativa de Débitos Tributários 

expedida pela Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, nos termos da Resolução Conjunta SF/PGE 

03, de 13/08/2010 ou declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal do 

licitante, sob as penas da lei; 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – Certifica-

do de Regularidade do FGTS – CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal, de acordo com a Lei nº 

8.036, de 11 de maio de 1990. 

e) CNDT (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas) - Prova de inexistência de débitos inadimpli-

dos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII 

– A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto – Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

(NR). 

 

5 - PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO:  

5.1. -  A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme informações descritas no Termo de Referên-

cia.   

5.2. - As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão des-

consideradas julgando-se pela desclassificação.   

5.3. - Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital, devendo o-

bedecer ao valor estipulado pela administração. 

 

6 - DO PAGAMENTO: 

6.1. - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em até o 05 (cinco) dias úteis, mediante 
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apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente. 

6.2. - Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal 

apresentada durante processo de habilitação. 

 

7 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

7.1. Poderá o Município revogar/anular o presente Edital de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, 

por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente 

justificado.   

7.2. - A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito à indenização, ressalvada o 

disposto no parágrafo único do Art. 71 da Lei Federal Nº 14.133/2021.   

7.3. - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 

 
 

Potim, 07 de maio de 2024.  
 

 
 
 

___________________________ 
Érica Soler Santos de Oliveira 

Prefeita Municipal 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL Nº 098/2024 

DISPENSA Nº 071/2023 
 
1 – DO OBJETO: 
1.1. - Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Coleta, Transporte e Destinação Final de 
Resíduos Hospitalares. 
1.2. - O objeto desta contratação é caracterizado como serviço comum decorrente de necessidades 
permanentes da Administração. 
1.3. - Ramo da Atividade da Aquisição: 
 1.3.1. 38.12-2-00 - COLETA DE RESÍDUOS PERIGOSOS; 
 1.3.2. 49.30-2-03 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PRODUTOS PERIGOSOS; 
 1.3.3. 38.22-0-00 - TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS PERIGOSOS. 
1.4. - Quantitativos e Valores Estimados: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 

COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DE 

SAÚDE, COM POSSÍVEL PRESENÇA DE AGENTES BIOLÓGICOS QUE 

PODEM APRESENTAR RISCOS DE INFECÇÃO. (CATEGORIA “A” E 
CATEGORIA “E”)  

KG 3.000 R$ 5,90 R$ 17.700,00 

02 

COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS 

QUÍMICOS DE SAÚDE (MEDICAMENTOS, ENTRE OUTROS). 
(CATEGORIA “B”) 

KG 2.500 R$ 6,80 R$ 17.000,00 

VALOR TOTAL: R$ 34.700,00 

 
2 – DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
2.1. - Considerando a obrigação da administração pública em efetuar o descarte de resíduos hospitalares 
de forma segura e correta de modo que possa assegurar as condições mínimas nas etapas de manejo do 
gerenciamento dos Resíduos de Serviço de Saúde, especialmente na coleta, transporte externo, 
tratamento e destinação final dos RSS gerados pelos setores de saúde, como vista a preservar a Saúde 
Pública e ao Meio Ambiente; 
2.2 - Considerando ainda que a Administração Pública não dispor de equipe, equipamentos ou aterro 
dentro do Município em que possa efetuar a correta destinação destes resíduos; 
2.3. - Sendo assim, se faz necessária a contratação de empresa especializada na execução do objeto. 
 
3 – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 
3.1. - A solução encontrada tem por finalidade coletar, pesar, transportar, tratar e dar destinação final 
adequada a todo e quaisquer Resíduos de Serviço de Saúde – RSS, lixo patológico e orgânico, 
apresentado pelo gerador/prestador, sob fiscalização da CONTRATANTE, como também dos setores 
vistoriados e fiscalizados da Administração Pública, respeitando todas as legislações pertinentes e 
vigentes. 
3.2. - Desta forma, a solução que se mostrou mais vantajosa à Administração, após a análise das 
possibilidades existentes no mercado, preço estimativo e características do objeto é a realização de 
contratação direta de empresa especializada na execução do objeto, pelo critério de julgamento de menor 
preço global. 
 
4 – DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
4.1. - Os requisitos necessários para a presente contratação são: 

4.1.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, tendo em vista a característica do objeto; 

4.1.2. Não há previsão de realização de visita técnica, tendo em vista a característica do objeto; 
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4.1.3. Tendo em vista a característica do objeto, as propostas deverão respeitar o quantitativo limite 
do item, não havendo possibilidade de ocorrerem preços diferentes para um determinado item. 
 
5 – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E RESULTADOS PRETENDIDOS: 

De acordo com a resolução ANVISA Nº 306/04 e a Resolução CONAMA Nº 358/2005, são 
definidos como geradores de RSS todos os serviços relacionados com o atendimento à saúde humana ou 
animal, inclusive os serviços de assistência domiciliar e de trabalhos de campo; laboratórios analíticos de 
produtos para a saúde; necrotérios, funerárias e serviços onde se realizem atividades de 
embalsamamento, serviços de medicina legal, drogarias e farmácias inclusive as de manipulação; centro 
de controle de zoonoses; distribuidores de produtos farmacêuticos, importadores, distribuidores, produtos 
de materiais e controles para diagnóstico in vitro, unidades móveis de atendimento à saúde; serviços de 
acupuntura, serviços de tatuagem, dentre outros similares. 
5.1. DA CLASSIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS DE SERVIÇO DE SAÚDE (RSS): 

A classificação dos RSS vem sofrendo um processo de evolução contínuo, na medida em que são 
introduzidos novos tipos de resíduos nas unidades de saúde e como resultado do conhecimento do 
comportamento destes perante o meio ambiente e a saúde, como forma de estabelecer uma gestão 
segura com base nos princípios da avaliação e gerenciamento dos riscos envolvidos na sua manipulação. 

Os Resíduos de Serviços de Saúde são partes importantes do total de resíduos sólidos urbanos, 
não necessariamente pela quantidade gerada (cerca de 1% a 3% do total), mas pelo potencial de risco 
que representam à saúde e ao meio ambiente. 

Os Resíduos do Serviço de Saúde ocupam um lugar de destaque, pois merecem atenção especial 
em todas as suas fases de manejo (segregação, condicionamento, armazenamento, coleta, transporte, 
tratamento e disposição final) em decorrência dos imediatos e graves riscos que podem oferecer, por 
apresentarem componentes químicos, biológicos e radioativos. 

Os RSS são classificados em função de suas características e consequentes riscos que podem 
acarretar ao meio ambiente e à saúde. 

De acordo com resolução ANVISA Nº 306/04 e Resolução CONAMA Nº 358/05, os RSS são 
classificados em cinco grupos: A, B, C, D e E. 
Grupo A 

Resíduos com a possível presença de agentes biológicos que, por suas características, podem 
apresentar risco de infecção. 

• A1 
- Culturas e estoques de microorganismos; resíduos de fabricação de produtos biológicos, exceto 

os hemoderivados; descarte de vacinas de microorganismos vivos ou atenuados; meios de cultura e 
instrumentais utilizados para transferência, inoculação ou mistura de culturas; resíduos de laboratórios de 
manipulação genética. 

- Resíduos resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, com suspeita ou certeza de 
contaminação biológica por agentes classe de risco 4, microorganismos com relevância epidemiológica e 
risco de disseminação ou causador de doença emergente que se torne epidemiologicamente importante 
ou cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido. 

- Bolsas transfusionais contendo sangue ou hemocomponentes rejeitadas por contaminação ou má 
conservação, ou com prazo de validade vencido, e aquelas oriundas de coleta incompleta. 

- Sobras de amostras de laboratório contendo sangue ou líquidos corpóreos, recipientes e materiais 
resultantes do processo de assistência à saúde, contendo sangue ou líquidos corpóreos na forma livre. 

• A2 
- Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais submetidos a 

processos de experimentação com inoculação de microorganismos, bem como suas forrações, e os 
cadáveres de animais suspeitos de serem portadores de microorganismos de relevância epidemiológica e 
com risco de disseminação, que foram submetidos ou não a estudo anatomopatológico ou confirmação 
diagnóstica. 

• A3 
- Peças anatômicas (membros) do ser humano; produto de fecundação sem sinais vitais, com peso 

menor que 500 gramas ou estrutura menor que 25 centímetros ou idade gestacional menor que 20 
semanas, que não tenham valor científico ou legal e não tenha havido requisição pelo paciente ou 
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familiares. 

• A4 
- Kits de linhas arteriais, endovenosas e dialisadores, quando descartados. 
- Filtros de ar e gases aspirados de área contaminada; membrana filtrante de equipamento médico-

hospitalar e de pesquisa, entre outros similares. 
- Sobras de amostras de laboratório e seus recipientes contendo fezes, urina e secreções, 

provenientes de pacientes que não contenham e nem sejam suspeitos de conter agentes Classe de Risco 
4, e nem apresentem relevância epidemiológica e risco de disseminação, ou microorganismo causador de 
doença emergente que se torne epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de transmissão seja 
desconhecido. 

- Resíduos de tecido adiposo provenientes de lipoaspiração, lipoescultura ou outro procedimento 
de cirurgia plástica que gere este tipo de resíduo. 

- Recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, que não contenha 
sangue ou líquidos corpóreos na forma livre. 

- Peças anatômicas (órgãos e tecidos) e outros resíduos provenientes de procedimentos cirúrgicos 
ou de estudos anatomopatológicos ou de confirmação diagnóstica. 

- Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais não submetidos 
a processos de experimentação com inoculação de microorganismos, bem como suas forrações. 

- Bolsas transfusionais vazias ou com volume residual pós-transfusão. 

• A5 
- Órgãos, tecidos, fluidos orgânicos, materiais perfurocortantes ou escarificantes e demais materiais 

resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, com suspeita ou certeza de contaminação com 
príons. 

GRUPO B 

Resíduos contendo substâncias químicas que podem apresentar risco à saúde pública ou ao meio 
ambiente, dependendo de suas características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade e toxicidade. 

- Produtos hormonais e produtos antimicrobianos; citostáticos; antineoplásticos; imunossupres-
sores; digitálicos; imunomoduladores; antirretrovirais, quando descartados por serviços de saúde, farmá-
cias, drogarias e distribuidores de medicamentos ou apreendidos e os resíduos e insumos farmacêuticos 
dos medicamentos controlados pela Portaria MS Nº 344/98 e suas atualizações. 

- Resíduos de saneantes, desinfetantes, resíduos contendo metais pesados; reagentes para 
laboratório, inclusive os recipientes contaminados por estes. 

- Efluentes de processadores de imagem (reveladores e fixadores). 
- Efluentes dos equipamentos automatizados utilizados em análises clínicas. 
- Demais produtos considerados perigosos, conforme classificação da NBR 10004 da ABNT (tóxi-

cos, corrosivos, inflamáveis e reativos). 
GRUPO C 

Quaisquer materiais resultantes de atividades humanas que contenham radionuclídeos em 
quantidades superiores aos limites de isenção especificados nas normas do CNEN e para os quais a 
reutilização é imprópria ou não prevista. 

- Enquadram-se neste grupo os rejeitos radioativos ou contaminados com radionuclídeos, 
provenientes de laboratórios de análises clínicas, serviços de medicina nuclear e radioterapia, segundo a 
resolução CNEN-6.05. 

GRUPO D 

Resíduos que não apresentem risco biológico, químico ou radiológico à saúde ou ao meio 
ambiente, podendo ser equiparados aos resíduos domiciliares. 

- Papel de uso sanitário e fralda, absorventes higiênicos, peças descartáveis de vestuário, resto 
alimentar de paciente, material utilizado em anti-sepsia e hemostasia de venóclises, equipo de soro e 
outros similares não classificados como A1; 

GRUPO E 

Materiais perfurocortantes ou escarificantes, tais como: lâminas de barbear, agulhas, escalpes, 
ampolas de vidro, brocas, limas endodônticas, pontas diamantadas, lâminas de bisturi, lancetas, tubos 
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capilares, micropipetas, lâminas e lamínulas, espátulas, e todos os utensílios de vidro quebrados no 
laboratório (pipetas, tubos de coleta sanguínea e placa de Petri) e outros similares. 
 
5.2. DO PESSOAL 

Os funcionários da empresa vencedora do certame licitatório, quando da coleta deverão ter 
recebido treinamento e orientação para a execução do serviço. É obrigatório o uso de uniformes e 
equipamentos de proteção individual conforme determinados na Lei e normas que regem os serviços ora 
licitados (NBR 12.810 e 14.652 – Certificados de Inspeção para o Transporte de Produtos Perigosos – 
CIPP). 

Todos os funcionários envolvidos na coleta deverão uniformizados e utilizar crachá constando foto, 
nome da empresa, telefone, nome e função do profissional e deverá ser portado na altura do peito para 
identificação imediata. 
 
5.3. DO TRANSPORTE DOS RESÍDUOS 

O transporte dos resíduos de serviços de saúde, objeto deste memorial, será feito em veículos 
apropriados, compatíveis com as características dos resíduos, obedecerá às seguintes regras: 
Deverão ser transportados em veículos com compartimentos exclusivos, não sendo permitido seu 
transporte conjunto com pessoas ou outros tipos de resíduos, materiais ou substâncias; 

O carro transportador deverá ser fechado, com caçamba estanque, que não permita vazamento de 
líquidos. Estes hão de ser construídos com material resistente à lavagem, liso e sem arestas, como por 
exemplo: plástico, fibra de vidro e aço inoxidável (carros de madeira não são permitidos). A capacidade 
máxima deste veículo precisa estar de acordo com as normas vigentes de segurança e medicina do 
trabalho. Os carros deverão ainda apresentar abertura em toda a face superior, com tampa leve e de fácil 
manejo e se tiverem mais de 150 litros de capacidade, fundo com caimento e dreno tipo válvula de pia, 
com tampa para escoamento da água de lavagem; 

As operações de transporte deverão ser realizadas em instalações adequadas, garantindo a 
inviolabilidade das embalagens, a segurança do trabalhador envolvido e a preservação do meio ambiente; 

Os veículos que transportam material infectante deverão ser identificados, usando, para isto, nos 
quatro lados, o desenho previsto na legislação. 
 
5.4. DO TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS RSS 

Os serviços contratados deverão ser efetuados de acordo com as legislações vigentes. 
Os sistemas de tratamento de RSS devem ser objeto de licenciamento ambiental, de acordo com a 

Resolução CONAMA Nº 237/97 e são passíveis de fiscalização e de controle pelos órgãos de vigilância 
sanitária e de meio ambiente. 

Consiste na disposição definitiva de resíduos no solo ou em locais previamente preparados para 
recebê-los. Pela legislação brasileira a disposição deve obedecer a critérios técnicos de construção e 
operação, para as quais é exigido licenciamento ambiental de acordo com a Resolução CONAMA Nº 
237/97, além dos seguintes: 

a) Alvará da Prefeitura Municipal onde está instalada a unidade de tratamento ou transbordo; 
b) Cadastro Estadual da Vigilância Sanitária; 
c) Licença de Operação – emitida pelo órgão ambiental estadual, da unidade de tratamento, 

especificando quais grupos de resíduos podem ser tratados e recebidos na unidade; 
d) Certificado de aprovação de destinação de resíduos industriais – CADRI – emitida pelo órgão 

ambiental estadual – nos quais estão englobados os resíduos de saúde – da unidade de transbordo para a 
qual os resíduos serão encaminhados antes de irem para a unidade de tratamento; 

e) Registro no CREA em nome da pessoa jurídica; 
f) Registro no CREA de pessoa física em nome do engenheiro – civil, ambiental ou sanitário – 

responsável pela empresa. 
Observação: Para a prestação de serviços de destinação final dos resíduos da saúde será 

permitida a cessão, transferência e/ou subcontratação dos serviços, cabendo exclusivamente ao vencedor 
do presente processo licitatório, a coleta dos resíduos e gastos provenientes, bem como das medidas 
adotadas para a destinação final, desde que a licitante vencedora apresente na assinatura do Contrato os 
documentos solicitados acima, referente aos subitens a, b, c, d, e e f da empresa que será responsável 
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pelo tratamento e destinação final dos resíduos de saúde. 
 
5.5. DOS LOCAIS DE COLETA 

• Unidade Básica de Saúde “Maria José Raymundo” - Praça Josino Ribeiro da Silva, nº 100, 
bairro: Frei Galvão, Centro, Potim/SP; 

• Fisioterapia - Rua Alencar Correia da Silva, nº 64, bairro: Vila Olívia, Potim/SP; 

• Unidade Básica de Saúde “Maria José Raymundo” – Rua José Alencar Correa de Carvalho, nº 
70, bairro, Vila Olívia, Potim/SP; 

• Unidade Básica de Saúde “José Benedito Ramos Valladão” - Rua Bahia, nº 65, bairro: Jardim 
Alvorada, Potim/SP; 

• Unidade Básica de Saúde “Maria José Guimarães” - Rua Benedito Sebe, 264, bairro: Jardim 
Cidade Nova, Potim/SP; 

• Unidade Básica de Saúde “Ecilda Alves De Carvalho Thomaz” - Rua Eduardo Bianco, S/N, 
bairro: Centro, Potim/SP; 

• ESF E - Rua São Pedro, nº 275, bairro: Vista Alegre, Potim/SP; 

• ESF E – EXTENSÃO - Rua Primavera, 31, bairro: Miguel Vieira, Potim/SP; 

• ESF F - Rua Adriano Galvão de Castro, n° 411, bairro: Frei Galvão, Potim/SP; 

• Clínica Veterinária Meu Pet Container - Rua Ciro de Castro Nogueira, n° 41, Frei Galvão, 
Potim/SP; 

• CAPS – Centro de Atenção Psicossocial de Potim - Rua Aristides Ignácio Rodrigues, nº 220, Frei 
Galvão, Potim/SP; 

• Vigilância Epidemiológica e CEREMIP - Praça Francisco de Assis Galvão, n° 36, bairro: Frei 
Galvão, Potim/SP; 

• Vigilância Sanitária e Controle de Endemias – Rua Ciro de Castro Nogueira, n° 20, Frei Galvão, 
Potim/SP; 

• SAMU - Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – Praça Elisabeth de Queiroz, n° 70, bairro: 
Frei Galvão, Potim/SP; 

• Farmácia e Alto Custo - Praça Josino Ribeiro da Silva, nº 100, bairro: Frei Galvão, Centro, 
Potim/SP; 

• Medicina do Trabalho - Rua Eduardo Bianco, S/N, bairro: Centro, Potim/SP; 

• Cemitério Municipal - Rua Nossa Senhora Aparecida, S/N, Bairro: Vista Alegre, Potim/SP. 
 

6 – DA GESTÃO DO CONTRATO: 
6.1. - A gestão e fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, 
ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará 
ciência à Administração;  
6.2. - Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto aceito 
pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário;  
6.3. - A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência oficial 
e anotações;  
6.4. - Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados como se 
fossem praticados pelo Contratante. 
 
7 – POSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DO VALOR CONTRATADO: 
7.1. - O valor contratado poderá ser alterado após negociação, conforme disposto no Artigo 124 da Lei Nº 
14.133/2021. 
 
8 – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA VIGÊNCIA: 
8.1. - O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos 
previstos na legislação vigente, será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura deste instrumento, 
limitando-se aos devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei Federal 14.133/2021, 
podendo sofrer alterações nos termos do disposto no art. 107 da referida norma. 
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9 – DA MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 
9.1. - O objeto, após recebimento, será analisado pela gestão do Contrato, o qual avaliará tecnicamente, o 
atendimento às características do objeto solicitadas neste Termo de Referência. 
9.2. - Durante a execução contratual, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 
qualidade do fornecimento para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 
9.3. - À CONTRATADA será permitido apresentar justificativa para a prestação do fornecimento com 
menor nível de conformidade, a qual poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle 
do prestador. 
9.4. - O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias a partir do recebimento da Nota Fiscal Eletrônica 
(Portaria CAT nº 173/2009) devidamente atestada pela gestão do Contrato por meio de cheque nominal ou 
em conta corrente indicada pela empresa contratada. 
 
10 – DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
10.1. - Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
 10.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de contratação 
direta, Inciso II do Art. 75, da Lei nº 14.133/2021, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço 
global. 
10.2. - Exigências de habilitação fiscal, social e trabalhista. 
 

11 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

11.1. - A empresa deverá responsabilizar-se pela execução dos serviços solicitados no prazo definido em 
Edital e Anexos, no endereço informado e nas quantidades específicas. 
11.2. - Protocolar, junto à Nota Fiscal quando emitida, os relatórios de execução dos serviços assinados 
pelos responsáveis pela gestão do contrato, cópia do CND’s: FGTS, INSS, Municipal, Estadual e Federal, 
sendo este realizado no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Potim, onde será encaminhada para 
conferencia e posterior pagamento.  
 

12 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
12.1. - Promover o acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços objetivando o seu perfeito 

cumprimento, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, registrando as falhas detectadas. 

12.2. - Cumprir os compromissos financeiros firmados com a contratada. 

12.3. - Comunicar à contratada a ocorrência de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas. 

12.4. - Atestar a execução do objeto contratado. 
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ANEXO III 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL Nº 098/2024 

DISPENSA Nº 071/2024 
 

Apresentamos nossa proposta para execução do objeto da presente Dispensa, acatando todas as 
estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 
 
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
 
NOME DA EMPRESA:                                                 CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE e CARGO:                                   CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 
ENDEREÇO e TELEFONE:                                         AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA  
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 

COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DE 
SAÚDE, COM POSSÍVEL PRESENÇA DE AGENTES BIOLÓGICOS QUE 

PODEM APRESENTAR RISCOS DE INFECÇÃO. (CATEGORIA “A” E 

CATEGORIA “E”)  

KG 3.000   

02 

COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS 

QUÍMICOS DE SAÚDE (MEDICAMENTOS, ENTRE OUTROS). 

(CATEGORIA “B”) 

KG 2.500   

VALOR TOTAL:  

 
CONDIÇÕES GERAIS 
 
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente Dispensa de 
licitação. 
 
LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 
 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas 
com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 
 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
 
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data de envio da Proposta. 
 
LOCAL E DATA 
 
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 



 

11 

ANEXO III 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL Nº 098/2024 

DISPENSA Nº 071/2024 
 

TERMO DE APRESENTAÇÃO DA EMPRESA – FICHA CADASTRAL 
 
Dados da Empresa: 
 
Razão Social: ___________________________________________________________________________________  
 
Nome Fantasia:  _________________________________________________________________________________  
 
CNPJ Nº: __________________________________ I. E:  ________________________________________________  
 
Endereço: (Rua, Avenida, etc...)  __________________________________________________________________________________  
 
_ ____________________________________________________________________________________________________________  
 
Nº: _____________, Complemento: _______________________________________________________________________________  
 
Bairro: ________________________________, Cidade: _______________________________________________________________  
 
Estado: ______________________________________________, CEP: ___________________ -  _______________________________  
 
Telefones: _____________________________________________________________________________________  
 
E-mail: ________________________________________________________________________________________  
 
 
Dados Bancários: 
 
Banco: _________________ Agência: ______________ Conta Corrente: ___________________ 
 
 
Dados do Representante Legal que assinará o Contrato. 

 
Nome: ________________________________________________________________________________________  
 
Qualificação: (cargo/função exercida na empresa) __________________________________________________________  
 
Estado Civil: _________________________ Nacionalidade:  ______________________________________________  
 
CPF Nº: _________________________________ R.G:  __________________________________________________  
 
Endereço: (Rua, Avenida, etc...)  __________________________________________________________________________________  
 
___________________Nº: _____________, Complemento: ____________________________________________________________  
 
Bairro: ________________________________, Cidade: _______________________________________________________________  
 
Estado: _____________________________________________, CEP: ___________________ -  ________________________________  

 
Dados dos Sócios. 

Nome: ____________________________________________________________________________________________ 

Qualificação: (cargo/função exercida na empresa) ________________________________________________________ 

CPF Nº: _____________________________________________ R.G Nº: _______________________________________ 

E-mail: ___________________________________________________________________________________ 

Percentagem de participação dos sócios no capital da empresa: _____________________________________ 
OBS.: DEVERÁ SER INFORMADO OS DADOS DE TODOS OS SÓCIOS, E COM REFERÊNCIA AO SÓCIO ADMINISTRADOR 
DEVERÁ SER INFORMADO NO CAMPO QUALIFICAÇÃO ACIMA. 


